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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DE FAMÍLIA E DAS SUCESSÕES I

Apresentação

O Grupo de Trabalho Direito de Família e das Sucessões I, realizado no âmbito do IX 

Encontro Virtual do CONPEDI, reuniu dezenove artigos organizados em cinco blocos 

temáticos. A presente coletânea registra esse conjunto de pesquisas e a participação de seus 

autores no debate proposto.

O primeiro bloco tratou da interface entre a tecnologia e a autonomia privada no direito das 

famílias. Eduardo Caetano de Carvalho, Gabriel Zucoloto Frighetto e Frederico Thales de 

Araújo Martos analisaram a transmissibilidade de milhas aéreas como bens digitais, a partir 

do julgamento do Superior Tribunal de Justiça no REsp 1.878.651/SP. Maryana Lourenço 

Dias e Teófilo Marcelo de Arêa Leão Júnior examinaram os desafios da herança digital no 

ordenamento jurídico brasileiro. Já Luiz Ricardo Nogueira Gonçalves e Teófilo Marcelo de 

Arêa Leão Júnior discutiram o contrato de namoro como um instrumento de autonomia 

privada e os seus limites diante do reconhecimento judicial da união estável. Ana Júlia 

Oliveira Machado e Carla Bertoncini abordaram o fenômeno do oversharenting e a lacuna 

protetiva da Lei 15.211/2025 quanto as violações de privacidade praticadas no próprio núcleo 

familiar.

Já o segundo bloco voltou-se à filiação e à reprodução assistida. Marina Bonissato Frattari, 

Paula Nadynne Vasconcelos Freitas e Maria Eduarda da Mata Mendonça assinaram dois 

artigos: um sobre a gestação por substituição e a proposta de reforma do Código Civil, e o 

outro sobre a constitucionalização da adoção e a superação do paradigma biologicista na 

filiação. Fabiola Elidia Gomes Vital, Frederico Thales de Araújo Martos e Lucas Alexandre 

Guioto analisaram, sob a Teoria Pura do Direito de Hans Kelsen, a proposta de inclusão do 



Oliveira analisaram a proposta de exclusão do cônjuge do rol de herdeiros necessários, 

contida no Projeto de Lei 4/2025. Dirce do Nascimento Pereira, Maria Cristina Baluta e 

Mariana Oliveira Stoliar avaliaram decisões da 12ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 

Paraná sobre a alteração de domicílio de crianças e adolescentes, à luz do Protocolo para 

Julgamento com Perspectiva de Gênero do CNJ.

O quarto bloco tratou da autonomia privada e de sua dimensão patrimonial e econômica nas 

relações familiares. Lucas Midoes Ferreira discutiu a interface entre as famílias multiespécies 

e o direito negocial. Mariana Ferreira de Souza examinou os requisitos do art. 1.723 do 

Código Civil para a caracterização da união estável. Daniela Braga Paiano, Keiti Michele 

Caperuci e Maria Paula Roveri Rampelotti propuseram a arbitragem como meio de solução 

de conflitos na partilha de direitos societários, conforme o Projeto de Lei 4/2025.

Por fim, o quinto bloco concentrou-se na proteção da pessoa com deficiência e na 

responsabilidade civil por abandono afetivo. Eliana Ribeiro Correia assinou dois artigos: um 

sobre a Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, outro sobre a 

prestação de contas do curador ao curatelado como instrumento de acesso à justiça. Amanda 

Rocha Garcia Machado, Larissa Karen de Melo Oliveira e Lorena Mariana Bahia Santiago 

trataram do afeto como dever jurídico e da responsabilidade civil pelo abandono. Ardival 

Trevelin Junior e César Augusto Luiz Leonardo discutiram a aplicação da teoria da perda de 

uma chance ao abandono afetivo.

Os dezenove artigos aqui reunidos registram o estado da pesquisa em direito de família e 

sucessões no Brasil, com atenção à tecnologia, à pluralidade das estruturas familiares, aos 

limites da autonomia privada e à proteção das pessoas vulneráveis.

Aos autores, o reconhecimento pela contribuição; ao CONPEDI e à coordenação do IX 

Encontro Virtual, o agradecimento pela organização do evento e pela publicação destes Anais.



A ALTERAÇÃO DO DOMICÍLIO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES E O 
TRABALHO DE CUIDADO: AMOSTRAGEM DA 12ª CÂMARA CÍVEL DO TJPR À 
LUZ DO PROTOCOLO PARA JULGAMENTO COM PERSPECTIVA DE GÊNERO

CHANGES IN THE DOMICILE OF CHILDREN AND ADOLESCENTS AND CARE 
WORK: A SAMPLE FROM THE 12TH CIVIL CHAMBER OF TJPR IN LIGHT OF 

THE PROTOCOL FOR JUDGING WITH GENDER PERSPECTIVE

Dirce Do Nascimento Pereira 1
Maria Cristina Baluta 2

Mariana Oliveira Stoliar 3

Resumo

Considerando a divisão desigual do cuidado familiar que frequentemente sobrecarrega a 

figura feminina, esta pesquisa investiga o suprimento judicial para alteração de domicílio de 

crianças e adolescentes sob a seguinte problemática: de que maneira o entendimento da 12ª 

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR) incorpora o trabalho de 

cuidado à luz do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero do CNJ? O objetivo 

geral é analisar se as decisões judiciais em casos de mudança de domicílio de crianças e 

adolescentes reconhecem o trabalho de cuidado como fator determinante para mitigar 

assimetrias de gênero. Trata-se de uma pesquisa realizada por meio do método dedutivo, com 

abordagem qualitativa e técnicas de pesquisa bibliográfica e documental indireta. A primeira 

seção aborda a evolução histórica do papel feminino no núcleo familiar e o trabalho de 

cuidado. A segunda seção examina as diretrizes do Protocolo para Julgamento com 

Perspectiva de Gênero e sua aplicação no Direito das Famílias. Por fim, a terceira seção 

analisa acórdãos da 12ª Câmara Cível do TJPR, verificando como o conflito entre o direito de 

convivência e a liberdade de locomoção é mediado pela lente da interseccionalidade. Os 

resultados sugerem que o trabalho de cuidado tem sido incorporado nas decisões, sobretudo 

ao reconhecer a sobrecarga materna e a necessidade de preservação da autonomia 

profissional da genitora guardiã, utilizando o Protocolo para evitar que o direito de 

convivência do genitor não guardião se sobreponha de forma desproporcional à liberdade de 

1
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Abstract/Resumen/Résumé

Considering the unequal distribution of family care that frequently burdens women, this 

research investigates judicial authorization for the relocation of children and adolescents. It 

addresses the following problem: how does the understanding of the 12th Civil Chamber of 

the Court of Justice of Paraná (TJPR) incorporate care work in light of the CNJ's Protocol for 

Judging with a Gender Perspective? The general objective is to analyze whether judicial 

decisions in child relocation cases recognize care work as a determining factor in mitigating 

gender asymmetries. This study employs the deductive method with a qualitative approach, 

utilizing bibliographic and indirect documentary research techniques. The first section 

addresses the historical evolution of the female role within the family unit and care work. 

The second section examines the guidelines of the Protocol for Judging with a Gender 

Perspective and its application in Family Law. Finally, the third section analyzes judgments 

from the 12th Civil Chamber of the TJPR, verifying how the conflict between visitation 

rights and freedom of movement is mediated through the lens of intersectionality. The results 

suggest that caregiving has been incorporated into decision-making, particularly in 

recognizing maternal overload and the need to preserve the professional autonomy of the 

custodial parent, using the Protocol to prevent the non-custodial parent's right to visitation 

from disproportionately overriding the woman's freedom of movement.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Judicial authorization, Care work, Gender 
perspective, Domicile, Tjpr
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INTRODUÇÃO 

 

Historicamente, o papel do cuidado no núcleo familiar foi atribuído à mulher, 

processo acentuado pela Revolução Industrial, que deslocou a produção para as fábricas e 

relegou o gênero feminino ao espaço doméstico. Essa transição consolidou uma hierarquia 

alicerçada na figura masculina do provedor, mantendo a responsabilidade pelo cuidado 

majoritariamente com as mulheres mesmo após sua inserção no mercado de trabalho, o que 

resultou na estruturação da dupla jornada.  

Não obstante, não se ignora que o modelo de domesticidade e as expectativas sobre o 

trabalho de cuidado foram historicamente moldados a partir da experiência da mulher branca 

de classe média. Assim, a interseccionalidade atua nesta pesquisa como uma premissa de 

contextualização, elucidando que a experiência de mulheres negras - submetidas ao legado 

histórico da escravidão - e das mulheres em situação de vulnerabilidade econômica, fatores 

que convergem para a posterior precarização do trabalho, as afasta de associações à 

domesticidade e à fragilidade.  

Nesse contexto, emerge a necessidade de mecanismos que preservem a autonomia 

feminina para além dos papéis de esposa e mãe, como o Protocolo para Julgamento com 

Perspectiva de Gênero, que orienta o Judiciário a considerar as assimetrias fáticas no caso 

concreto. Diante disso, o presente estudo concentra sua análise no Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná (TJPR), especificamente nos acórdãos da 12ª Câmara Cível, competente 

para matérias de Direito das Famílias1 em sede recursal. 

O problema de pesquisa consiste em investigar o seguinte questionamento: de que 

maneira o entendimento da 12ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 

(TJPR) incorpora o trabalho de cuidado à luz do Protocolo para Julgamento com Perspectiva 

de Gênero do CNJ?  

O objetivo geral é analisar se as decisões judiciais em casos de mudança de domicílio 

de crianças e adolescentes reconhecem o trabalho de cuidado como fator determinante para 

mitigar assimetrias de gênero, desdobrando-se nos seguintes objetivos específicos: examinar 

as modalidades de guarda e o regime jurídico da alteração de domicílio; explorar o trabalho de 

cuidado e a compreensão da perspectiva de gênero sob o viés da interseccionalidade; e avaliar 

a aplicabilidade do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero nas decisões da 12ª 

1  Neste trabalho, adota-se a expressão “Direito das Famílias” por se entender que essa nomenclatura melhor 
alberga as múltiplas configurações familiares da contemporaneidade, reconhecendo o afeto como ponto de 
identificação das famílias e buscando protegê-las e atender às suas necessidades, independentemente de sua 
formação (Dias, 2016).  
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Câmara Cível do TJPR, a fim de verificar como esse instrumento baliza o convencimento 

judicial e promove a prestação jurisdicional.  

A relevância do tema, nos planos social e acadêmico, reside na necessidade de 

enfrentar a desigualdade histórica na distribuição do trabalho de cuidado, evidenciada na 

judicialização de conflitos familiares que podem impactar a autonomia feminina e o acesso ao 

trabalho. Metodologicamente, adotou-se o método dedutivo, com abordagem qualitativa, 

mediante análise de acórdãos da 12ª Câmara Cível do TJPR, com uso das técnicas documental 

indireta e bibliográfica.  

Para alcançar os objetivos propostos, o trabalho se estrutura em três seções: a 

primeira examina as modalidades de guarda e o instituto do suprimento judicial, analisando o 

conflito entre o direito de convivência familiar e a liberdade de locomoção do genitor 

guardião; a segunda é dedicada à análise do trabalho de cuidado e da construção da 

perspectiva de gênero sob o viés da interseccionalidade; e a terceira apresenta a análise 

jurisprudencial da 12ª Câmara Cível do TJPR, avaliando a aplicabilidade do Protocolo para 

Julgamento com Perspectiva de Gênero na atenuação de vieses em decisões sobre alteração de 

domicílio de crianças e adolescentes.  

 

1 O CONFLITO ENTRE OS DIREITOS DE CONVIVÊNCIA E LOCOMOÇÃO  

 

A fim de que se compreendam os objetivos geral e específicos deste trabalho, 

cumpre examinar de que maneira os institutos que permeiam o tema são compreendidos no 

ordenamento jurídico brasileiro. O Código Civil regulamenta as modalidades de guarda e, 

ainda que se preconize o modelo compartilhado, há que se considerar o direito à locomoção 

da genitora, que historicamente exerce o trabalho de cuidado.  

 

1.1 A NOÇÃO DE GUARDA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 

A família é alçada pela Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 

1988 como base da sociedade, recebendo proteção especial do Estado (Brasil, 1988). O texto 

constitucional ampliou o conceito das relações familiares, uma vez que equiparou homens e 

mulheres na sociedade conjugal e nas relações de filiação, conferindo a ambos o exercício do 

poder familiar, bem como consolidou a igualdade entre os(as) filhos(as), independentemente 

da natureza da filiação (Cezar-Ferreira; Macedo, 2016).  
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Simultaneamente, a CRFB de 1988 representa um marco revolucionário nos 

paradigmas da proteção de crianças e adolescentes, uma vez que instituiu como princípio o 

melhor interesse da criança e do adolescente, no qual, entre outros deveres, a família, o Estado 

e a sociedade devem, com absoluta prioridade, assegurar-lhes o direito à convivência familiar 

e comunitária (Brasil, 1988). Ante a ausência de uma definição legal rígida para o "melhor 

interesse", sua interpretação é adaptada às particularidades do caso concreto (Madaleno, 

2025).  

No plano infraconstitucional, o Direito das Famílias rege as relações familiares por 

meio de um conjunto de normas reguladoras previstas no Código Civil (Brasil, 2002). A 

proteção da pessoa dos(as) filhos(as) é regulamentada a partir da “guarda” - expressão 

progressivamente em desuso, uma vez que a doutrina tem preferido o direito de convivência 

para conceituar essa questão (Dias, 2016). Não se trata de mera custódia física, mas de “um 

conjunto de direitos e responsabilidades que os pais têm em relação a eles, cabendo-lhes 

sustentar, proteger, educar, amar e vigiar, enquanto menores ou incapazes” (Nigri, 2024, p. 6). 

A necessidade de regulamentar esse exercício surge, via de regra, na separação dos 

genitores ou na ausência de coabitação, tornando-se imprescindível a fixação de uma 

residência que sirva de referência cotidiana para a prole (Florenzano, 2021; Nigri, 2024). 

Nesse sentido, o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente figura como 

critério para a definição da modalidade de guarda a ser exercida, na medida em que desloca o 

foco dos interesses particulares dos detentores do poder familiar para a vontade e o bem-estar 

dos(as) filhos(as), considerando sua felicidade, os vínculos afetivos, a relação com o guardião, 

entre outros fatores (Madaleno, 2025).  

Tratando o princípio do melhor interesse com absoluta prioridade, o ordenamento 

jurídico brasileiro privilegia a guarda compartilhada, por assegurar a participação conjunta de 

ambos os genitores no desenvolvimento dos(as) filhos(as). Essa proteção é verificada, 

essencialmente, na escolha do regime de convivência que deve evitar submeter a criança ou o 

adolescente a escolhas difíceis ou traumáticas no que se refere ao contato com o pai e a mãe, 

sem que tenham de optar por um dos genitores (Lôbo, 2026).  

Isso porque prejuízos emocionais podem ser aferidos ao longo dos conflitos 

jurídico-familiares vivenciados por crianças e adolescentes, sobretudo porque estes 

compreendem a separação como uma crise que, consequentemente, gera incerteza pela 

presença ou pelo afastamento de uma das figuras parentais (Freitas, 2022).  

Desse modo, quando regulamentada a guarda compartilhada, “a cidade considerada 

base de moradia dos filhos será aquela que melhor atender aos interesses dos filhos” (Brasil, 

203



2002). A necessidade de fixação de uma residência física para a criança ou adolescente é 

essencial para que se construa uma referência de lar para suas relações cotidianas (Nigri, 

2024).  

Não obstante, ainda que estabelecida a guarda compartilhada com a fixação de 

residência com um dos genitores, ambos seguem tendo supervisão conjunta dos(as) filhos(as) 

quanto a sua vida cotidiana, manutenção e cuidados morais, materiais e educacionais 

necessários (Nigri, 2024).  

Em contraponto, para que haja a regulamentação excepcional da guarda unilateral 

não basta que exista um mero dissenso entre os genitores, devem ser observados os critérios 

estabelecidos pelo Código Civil: “(1) quando um dos genitores não desejar a guarda do filho; 

ou (2) em atenção a necessidades específicas do filho; ou (3) quando o juiz se convencer que 

ambos os pais não oferecem condições morais ou psicológicas para terem o filho consigo” 

(Lôbo, 2026, p. 153).  

Assim, com a regulamentação da guarda unilateral - excluída a hipótese na qual a 

guarda é concedida a um terceiro - apenas um dos pais, aquele que o juiz entenda que possui 

melhores condições para exercê-la, será responsável pela tomada de decisões relacionadas à 

vida do(a) filho(a), sem que isso exima o outro detentor do poder familiar de fornecer o 

suporte necessário para a manutenção moral, psicológica e física do(a) filho(a) (Lima; 

Mendes; Andrade, 2023).  

Dessa forma, a CRFB de 1988 eleva a família a um patamar de especial proteção 

pelo Estado e pela sociedade, de modo que o princípio do melhor interesse da criança e do 

adolescente rege quaisquer conflitos jurídicos-familiares que envolvam a proteção dos(as) 

filhos(as). O instituto da guarda, reflexo direto do direito constitucional de convivência 

familiar de crianças e adolescentes, é regulamentado pelo Código Civil e deve 

impreterivelmente observar o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, para 

que seja estabelecida, preferencialmente, na modalidade compartilhada ou, excepcionalmente, 

unilateral, conforme as especificidades do caso concreto. 

 

1.2 A NATUREZA DO SUPRIMENTO JUDICIAL PARA ALTERAÇÃO DE DOMICÍLIO  

 

O pedido de suprimento judicial de outorga para alteração de domicílio de crianças e 

adolescentes é um meio processual utilizado quando um dos genitores, que detém a guarda ou 

participa das decisões sobre a vida do(a) filho(a) em regime de convivência compartilhada, 

deseja mudar de cidade, Estado ou país e não obtém o consentimento do outro genitor.  
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Desse modo, a ação busca que a autorização do juiz “supra”, isto é, substitua a 

anuência negada por um dos genitores, permitindo a mudança de domicílio e 

consequentemente o ajuste do regime de convivência compartilhada da criança e do 

adolescente. 

O Código Civil determina que o exercício do poder familiar compete igualmente aos 

pais, independentemente do regime de guarda regulamentado, seja ele unilateral ou 

compartilhado (Brasil, 2002). Desse modo, dentre as prerrogativas inerentes ao poder 

familiar, está a de conceder ou negar consentimento para a mudança de residência permanente 

para outro município (Brasil, 2002).  

Esta faculdade assegura e protege a convivência do pai ou da mãe, uma vez que, 

ausentes justificativas plausíveis, a mudança de domicílio pode configurar uma forma de 

dificultar a relação da criança ou do adolescente com o outro genitor, podendo caracterizar 

alienação parental (Madaleno, 2025).  

Nesse sentido, a Lei de Alienação Parental (2010) pontua que a mudança de 

domicílio “para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a convivência da criança 

ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós” configura uma forma 

de alienação parental, assim como as mudanças arbitrárias de residência para locais distantes 

da moradia do outro genitor (Brasil, 2010). Ademais, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

determina que crianças e adolescentes menores de 16 anos não podem viajar para fora da 

comarca em que residem sem a companhia dos pais ou dos responsáveis, salvo mediante 

expressa autorização judicial (Brasil, 1990).  

Desse modo, independentemente da modalidade de guarda regulamentada, o pai ou 

mãe que não for o guardião legal do(a) filho(a) permanece no exercício do poder familiar e 

possui prerrogativas a respeito da mudança de domicílio permanente e trânsito da criança ou 

do adolescente sob a guarda do outro genitor. Destarte, quando há a necessidade de mudança 

de residência do pai ou mãe guardião, a alteração não pode ser realizada sem o consentimento 

do outro detentor do poder familiar (Miguelete, 2025).  

Contudo, deve-se pontuar que, ainda que possa surgir discordância entre os genitores 

a respeito da mudança de domicílio, não há óbice que a guarda compartilhada seja exercida, 

mesmo quando os pais residam em cidades, Estados ou até países distintos, desde que 

compartilhem a responsabilidade sobre os(as) filhos(as) e participem ativamente das decisões 

relacionadas à criança ou ao adolescente (Nigri, 2024).  

Assim sendo, o Código Civil, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei de 

Alienação Parental regulamentam e protegem a plena convivência da criança e do adolescente 
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com ambos os genitores, preconizando que as deliberações relacionadas à mudança de 

domicílio dos(as) filhos(as) sejam preferencialmente tomadas pelo consenso entre eles. Não 

obstante, quando essa convergência não é alcançada, o Código Civil determina que o Poder 

Judiciário pode ser acionado para a solução da controvérsia (Brasil, 2002).  

Nesse cenário, o procedimento judicial assume o papel de mecanismo por meio do 

qual o genitor que detém a guarda unilateral do(a) filho(a), ou aquele com quem foi fixada a 

residência de referência na guarda compartilhada, possa usufruir de seu direito constitucional 

de livre locomoção (Brasil, 1988). Nesses casos, contudo, ainda que haja divergência entre os 

interesses dos genitores envolvidos na mudança de domicílio e a necessidade de autorização 

judicial, o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente permanece como pilar 

essencial:  

 
Desta forma, verifica-se que o direito de ir e vir do genitor que detém a guarda não é 
um direito absoluto, podendo a mudança para exterior ser negada judicialmente 
quando não se verificar o melhor interesse do menor. Por outro lado, a simples 
alegação de que a mudança impactará na convivência do menor pelo outro genitor 
não é suficiente para impedir a mudança quando se há, efetivamente, benefícios para 
o menor, a possibilidade de suporte tecnológico e a elaboração de um cuidadoso 
plano de convivência familiar (Miguelete, 2025, s/p). 

 

Conforme pontua Lôbo (2026), embora os pais possuam o direito de locomoção - 

isto é, de viver ou trabalhar no local em que desejarem -, o princípio do melhor interesse do(a) 

filho(a) deve prevalecer no que diz respeito à convivência da criança ou do adolescente com 

ambas as figuras parentais. 

Assim, evidencia-se a contradição entre a autonomia de locomoção do guardião, 

como prevê o artigo 5º, inciso XV, da CRFB de 1988, e o direito de convivência regulado pelo 

Código Civil. Dessa forma, o suprimento judicial opera como a solução jurídica para o 

impasse entre a autonomia de locomoção e o direito de convivência, sob a égide do melhor 

interesse da criança e do adolescente.  

 

2 A FAMÍLIA E A JUDICIALIZAÇÃO DOS CONFLITOS DE CONVIVÊNCIA 

 

As relações familiares, enquanto estruturas em constante movimento e fundamentais 

à organização social, encontram no ordenamento jurídico um aparato de proteção que visa 

salvaguardar a dignidade de seus membros. Essa proteção ganha especial relevância quando a 

autonomia dos genitores atinge um impasse, exigindo que o Estado intervenha para garantir 
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que o exercício do poder familiar não se sobreponha ao melhor interesse da criança e do 

adolescente.  

Nesta seção, busca-se investigar de que maneira as relações familiares foram 

moldadas ao longo do tempo, dedicando especial atenção à construção dos papéis de gênero e 

ao trabalho de cuidado na organização doméstica. Para tanto, a análise perpassa a 

compreensão da perspectiva de gênero sob o viés da interseccionalidade, estabelecendo os 

fundamentos necessários para discutir como as assimetrias entre homens e mulheres 

repercutem no ambiente familiar. 

 

2.1 O TRABALHO DE CUIDADO E OS PAPÉIS DE GÊNERO NAS RELAÇÕES 

FAMILIARES 

 

Para compreender a família enquanto instituição basilar da sociedade, é fundamental 

analisar os fatores históricos que a definem na contemporaneidade. Assim, é imprescindível 

entender de que forma os papéis de gênero contribuíram para o estabelecimento da dinâmica e 

da própria estrutura familiar. O conceito de família, para além de sua dimensão afetiva e 

singular, constitui uma entidade social e institucional moldada por normas, valores e práticas 

que incidem sobre a vida doméstica (Biroli, 2014).  

Nessa perspectiva, categorias como raça, classe, gênero, orientação sexual, 

nacionalidade, capacidade, etnia e idade não atuam de forma isolada, mas inter-relacionam-se 

e se moldam mutuamente, influenciando tanto as estruturas sociais quanto às experiências 

individuais (Collins; Bilge, 2021). Por esse prisma, Hirata (2016, p. 54) argumenta que o 

trabalho de cuidado é um exemplo “das desigualdades imbricadas de gênero, de classe e de 

raça, pois os cuidadores são majoritariamente mulheres, pobres, negras, muitas vezes 

migrantes (provenientes de migração interna ou externa)”.  

Assim, a figura de responsabilidade pelo espaço doméstico estava ligada às mulheres 

brancas e de classe média, cujas vidas e escolhas, embora subordinadas, se desenvolviam no 

contexto da domesticidade do lar (Biroli, 2014). A experiência das mulheres negras, por sua 

vez, distancia-se desse ideal, pois o regime histórico de escravização impedia sua associação à 

fragilidade e à reclusão doméstica, expondo-as à exploração do trabalho em condições 

degradantes (Biroli, 2014). 

Biroli (2014) faz um recorte cronológico acerca da transformação no âmbito familiar 

a partir do processo de industrialização, o qual atuou como catalisador na reestruturação 

familiar ao separar o trabalho da vida doméstica, transformando a família de unidade de 
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produção em unidade de consumo e consolidando a casa como espaço de domesticidade. Esse 

processo forjou o ideal de família burguesa, que confinou a mulher à esfera privada sob o 

estigma de esposa e mãe, atribuindo-lhe a responsabilidade exclusiva pela reprodução social e 

pela administração do lar, enquanto o domínio externo e provedor foi reservado ao homem 

(Cerezer, 2009).  

Destarte, a construção da identidade feminina está intrinsecamente ligada à 

responsabilização pelo cuidado da família, de modo que cumprir o papel feminino significa 

não apenas constituir uma família, mas também cuidar do marido, dos(as) filhos(as) e da casa 

(Stasevskas; Schor, 2000). Em razão dessa lógica, as mulheres não detinham autonomia no 

núcleo familiar, sendo-lhes socialmente destinada à expectativa do matrimônio e da 

maternidade (Inês; Dias, 2024). 

Historicamente, a divisão sexual do trabalho foi modulada pelo patriarcado para 

restringir a capacidade laboral reconhecida ao gênero masculino, apropriando-se da vida e dos 

corpos femininos. Essa lógica, intrínseca à relação entre capital e trabalho, evidencia como o 

sistema capitalista aprofundou o fenômeno da violência contra a mulher, marginalizando-a 

tanto na esfera pública quanto na privada (Fonseca; Dantas; Freire; Correia, 2022, p. 4; 5). 

Desse modo, a visão idealizada do lar como um espaço acolhedor e seguro, traduzido 

pelo matrimônio e pelo amor materno, conferindo à mulher tarefas para as quais ela estaria 

“naturalmente” talhada, contrasta com a realidade da sistemática violência doméstica, muitas 

vezes velada pela autoridade patriarcal (Biroli, 2014). Assim, à mulher - subordinada à figura 

masculina e encarcerada na função de esposa, mãe e do lar - restou o trabalho de cuidado.  

Não obstante, ainda que o papel feminino tenha sido gradualmente desconstruído ao 

longo das décadas em razão da inserção da mulher no mercado de trabalho, estas ainda 

assumem uma dupla jornada, pois conciliam o trabalho remunerado com o trabalho doméstico 

e de cuidado não remunerado (Moreira; Moser, 2019). A naturalização da divisão sexual do 

trabalho e da concentração do cuidado no espaço doméstico opera como mecanismo de 

manutenção das hierarquias patriarcais, legitimando a subordinação feminina e invisibilizando 

o trabalho não remunerado exercido pelas mulheres no interior das relações familiares. 

Logo, compreender a família sob uma perspectiva histórica evidencia que suas 

configurações e funções são atravessadas por relações de poder, cujos impactos se projetam 

tanto no âmbito doméstico quanto nas demais esferas da vida social. 

 

2.2 A PERSPECTIVA DE GÊNERO NO PODER JUDICIÁRIO 
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A subordinação do sexo feminino é produto de uma estrutura social hierárquica e 

patriarcal, alicerçada em um sistema de supremacia masculina que se reflete na discriminação 

e na violência contra as mulheres, sendo uma clara “manifestação de relações de poder 

historicamente desiguais” (Wenczenovicz; Locatelli; Kapp, 2025). Para compreender essas 

relações, mostra-se necessário distinguir sexo - os aspectos biológicos que dividem indivíduos 

entre machos, fêmeas e intersexuais - de gênero, que consiste no conjunto de características e 

papéis socialmente atribuídos a cada sexo (CNJ, 2021). Em suma, enquanto o sexo se vincula 

à biologia, o gênero é indissociável da cultura (CNJ, 2021).  

Nesse contexto, a perspectiva de gênero surge como categoria de análise para 

questionar a divisão tradicional de atividades entre os gêneros, historicamente associada e 

distintamente valorada entre as esferas doméstica e política (Rocha, 2023). Esta perspectiva 

demonstra que essas atribuições não decorrem de fatores naturais, mas de construções sociais 

que perpetuam desigualdades estruturais. Ainda que décadas tenham transcorrido desde a 

CRFB de 1988, o “tratamento isonômico somente será alcançado mediante revisão de 

posicionamentos jurisprudenciais que ainda servem de instrumento à manutenção da cultura 

da desigualdade e da assimetria nas relações entre homens e mulheres” (Rocha, 2023, p. 238).   

No plano internacional, essa busca converge com a Agenda 2030 da ONU, cujos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável visam o empoderamento de mulheres e a 

eliminação de todas as formas de violência, garantindo sua participação plena na vida pública 

e privada (Silva, 2018; Kronemberger, 2019). Em consonância, o CNJ instituiu o Protocolo 

para Julgamento com Perspectiva de Gênero (CNJ, 2021), ferramenta com ampla 

aplicabilidade que toca desde o Direito Penal até o Direito das Famílias (Maeda, 2024). 

Ao tratar do tema, o Protocolo observou as históricas e desvalorizadas atribuições 

domésticas imputadas às mulheres, associadas “culturalmente ao ‘feminino’ (esfera privada, 

passividade, trabalho de cuidado ou desvalorizado, emoção em detrimento da razão)” (CNJ, 

2021, p. 21). Assim, o CNJ (2021) reconheceu o trabalho de cuidado como uma função 

historicamente vinculado ao gênero feminino, que possui dupla dimensão, sendo exercido 

tanto no espaço doméstico (gratuito ou profissionalizado) quanto em ambientes externos por 

categorias profissionais específicas. 

Cabe reiterar que o cuidado aqui analisado atravessa a interseccionalidade de classe, 

gênero e raça. Como ratificado pelo Protocolo, embora as tarefas de cuidado sejam 

predominantemente femininas, mulheres brancas de classes mais altas possuem 

frequentemente a prerrogativa de delegar esse trabalho a mulheres negras, que o exercem de 

maneira informal e precária (CNJ, 2021). Assim, essa imposição factual do trabalho 
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doméstico atua como barreira ao desenvolvimento pleno da mulher, que muitas vezes é 

impedida de buscar qualificação ou ingressar no mercado remunerado "em virtude de um 

trabalho invisível que lhes retira a chance da atividade remunerada" (Rocha, 2023, p. 243).  

Mesmo com o progresso da inserção laboral feminina, remanescem bases ideológicas 

que romantizam o cuidado e o atribuem de maneira naturalizada à mulher. O resultado é uma 

sobrecarga pela dupla jornada que gera desigualdade salarial e de oportunidades, uma vez que 

as mulheres dispõem de menos tempo para capacitação (CNJ, 2021). Assim, o Protocolo 

recomenda que a magistratura, ao decidir as causas, atente para a divisão real do trabalho 

entre as partes como forma de buscar soluções que promovam a equidade e a autonomia 

(CNJ, 2021).  

Posteriormente ao Protocolo, a Lei n. 15.069/2024 instituiu a Política Nacional de 

Cuidados, definindo cuidado como “trabalho cotidiano de produção de bens e serviços 

necessários à sustentação e à reprodução diária da vida humana, da força de trabalho, da 

sociedade e da economia e à garantia do bem-estar de todas as pessoas” (Brasil, 2024). Seu 

texto legal marca o rompimento com o menosprezo do trabalho de cuidado invisível 

essencialmente feminino ao atribuir à coletividade a responsabilidade pelo cuidado (Vieira, 

2025).  

Desse modo, o trabalho de cuidado não remunerado, marginalizado e naturalmente 

atribuído à mulher funcionou como um pilar invisível de sustentação das famílias e da 

sociedade, sob uma estrutura de poder patriarcal. A sobrecarga doméstica, somada à posterior 

inserção no mercado de trabalho, gerou significativas implicações sociais, econômicas e 

históricas (Souza; Alves; Silva; Souza; Braga; Moraes; Mendes, 2025).  

Portanto, o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero e a Política 

Nacional de Cuidados constituem mecanismos fundamentais para inibir as manifestações do 

patriarcado nas relações de poder domésticas. Esses instrumentos buscam romper com a 

posição de subserviência feminina, exigindo do Judiciário um olhar sensível ao gênero 

enquanto a legislação impulsiona a responsabilidade compartilhada do cuidado.  

 

3 ANÁLISE DO POSICIONAMENTO NOS ACÓRDÃOS DA 12ª CÂMARA CÍVEL 

DO TJPR 

 

A presente seção dedica-se à análise da aplicação do Protocolo para Julgamento com 

Perspectiva de Gênero nas decisões da 12ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná (TJPR), especificamente naquelas que consideram o trabalho de cuidado como 
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elemento relevante para o suprimento judicial de autorização para a mudança de domicílio de 

crianças e adolescentes na companhia de um dos genitores.  

A escolha do Tribunal se justifica por sua relevância no cenário nacional: conforme 

dados do relatório Justiça em Números, o TJPR figura entre os seis maiores tribunais 

estaduais do Brasil, integrando o grupo de tribunais de grande porte que, em conjunto, 

atendem a 58% da população brasileira (CNJ, 2025). Ademais, a pesquisa se concentrou no 

referido órgão julgador porque, em razão da divisão de competências internas do TJPR, esta 

Câmara detém, em sede recursal, atribuição para o julgamento de matérias afetas ao Direito 

das Famílias (Paraná, 2010).  

A pesquisa se deu por meio do site oficial do TJPR, na aba “Pesquisa de 

Jurisprudência”, na data de 21 de janeiro de 2026. As palavras-chave utilizadas no campo de 

busca foram “guarda”, “autorização de mudança”, “protocolo” e “gênero”, mediante o uso do 

conectivo “e”. A análise qualitativa se centrou nos fundamentos das ementas disponibilizadas 

pelo Tribunal, considerando que os processos que versam sobre a guarda de crianças e 

adolescentes tramitam em segredo de justiça (Brasil, 2015).  

Para analisar os dados dos processos, determinou-se a seguinte classificação: a) 

órgão julgador; b) data do julgado; c) objeto da demanda; d) pedido de suprimento judicial 

para autorização da mudança feito por qual genitor; e) utilização do Protocolo para 

Julgamento com Perspectiva de Gênero em relação ao trabalho de cuidado.  

A partir da análise foram obtidas 5 ementas. Contudo, tendo em vista o objeto do 

estudo, desconsideraram-se a Apelação Cível em ação de modificação de guarda 

0020094-05.2019.8.16.0188 (Paraná, 2025e) e o Agravo de Instrumento em ação de 

autorização para viagem internacional 0008577-72.2025.8.16.0000 (Paraná, 2025a), 

remanescendo a análise de 3 ementas. 

Assim, optou-se por não fixar um recorte rígido temporal, considerando a 

especificidade e a pouca quantidade de decisões que reúnem simultaneamente os critérios da 

pesquisa, o que permitiu uma análise dos precedentes disponíveis, sem exclusões de natureza 

cronológica.  

 

3.1 APELAÇÃO CÍVEL N. 0005028-85.2021.8.16.0035 

 

Nos autos da Apelação Cível n. 0005028-85.2021.8.16.0035, de relatoria do 

Desembargador Eduardo Augusto Salomão Cambi, julgada em 06 de março de 2025, a 12ª 

Câmara Cível do TJPR enfrentou o dissenso paterno quanto à mudança de residência da 
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criança para a França na companhia da mãe. O juízo a quo havia autorizado a mudança, 

mantendo a guarda compartilhada, mas estabelecendo o lar de referência no exterior. 

A doutrina da proteção integral e a prioridade absoluta dos interesses da criança 

encontra respaldo, primordialmente, no artigo 227 da CRFB de 1988 e no artigo 4º do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, assim como, no plano internacional, a ratificação da 

Convenção sobre os Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas (ONU). A análise 

do julgado revela o afastamento de um paradigma adultocêntrico, patriarcal e androcêntrico, 

ao reconhecer que a criança não deve ser compreendida como sujeito hierarquicamente 

inferior, mas como pessoa titular de direitos e merecedora de especial proteção (Paraná, 

2025c).  

Em continuidade, legitimou o pedido de suprimento judicial de consentimento em 

casos de dissenso quanto à mudança de domicílio da prole e questões relacionadas à 

convivência familiar nos artigos 1.584, §2º, e 1.631, parágrafo único, ambos do Código Civil 

(Brasil 2002), assim como no artigo 83 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 

1990). 

Outrossim, o julgado demonstrou aderência ao Protocolo para Julgamento com 

Perspectiva de Gênero ao identificar, a partir da instrução processual, uma nítida assimetria do 

cuidado naquele núcleo familiar (CNJ, 2021). Nesse contexto, reconheceu que o genitor se 

afastou da parentalidade responsável, terceirizando os cuidados com o(a) filho(a) quando em 

sua companhia e demonstrando ausência de participação ativa na rotina da criança, ao mesmo 

tempo em que obstaculizou as oportunidades profissionais da genitora. 

Ao adotar a perspectiva de gênero, o juízo observou a desproporcionalidade de impor 

à mãe - detentora do lar de referência da criança e principal responsável pelo trabalho de 

cuidado - a escolha entre o exercício da maternidade e o desenvolvimento profissional, 

conforme se extrai do seguinte excerto:  
 

[...] 15. Sob a ótica do constitucionalismo feminista e na dimensão do julgamento 
com perspectiva de gênero, não se pode impor à mulher, que também é mãe, a 
injusta escolha entre o exercício da maternidade e a oportunidade de crescimento 
profissional. É necessário romper com a premissa da essencialidade do trabalho 
masculino e da eventualidade do trabalho feminino para superar a desigualdade de 
gênero e toda forma de vulnerabilização, discriminação ou inferiorização da 
condição laboral da mulher/mãe. Cabe ao Poder Judiciário compatibilizar o direito 
humano fundamental ao trabalho (produtivo/remunerado) da mulher com a função 
(biológica e social) reprodutiva da maternidade, bem como com as responsabilidades 
familiares e parentais de cuidado dos filhos. (Paraná, 2025c).  
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Na mesma medida, a ementa esclareceu que a convivência familiar, enquanto o(a) 

filho(a) reside no exterior, pode ser exercida virtualmente, com amparo do avanço 

tecnológico, assim como de maneira presencial quando oportunamente acordada entre os 

genitores. Assim, ainda que estabelecida a guarda compartilhada, considerou-se a assimetria 

concreta na divisão do cuidado, majoritariamente exercido pela genitora. 

Dessa forma, o órgão colegiado reconheceu a impossibilidade de privar a mãe de seu 

desenvolvimento profissional em detrimento da maternidade, superando a premissa da 

essencialidade do trabalho masculino frente à eventualidade do trabalho feminino, em 

consonância com o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero (CNJ, 2021). 

 

3.2 APELAÇÃO CÍVEL N. 0016104-43.2020.8.16.0035 

 

Ao analisar a ementa da Apelação Cível 0016104-43.2020.8.16.0035, julgada em 7 

de maio de 2025, nota-se uma continuidade cronológica e uma nítida semelhança na descrição 

fática com a Apelação Cível n. 0005028-85.2021.8.16.0035. A Apelação Cível 

0016104-43.2020.8.16.0035, também de relatoria do Desembargador Eduardo Augusto 

Salomão Cambi, embora o segredo de justiça impossibilite aferir se os julgados versam sobre 

o mesmo conflito jurídico-familiar, é possível observar que as razões de decidir se aproximam 

a tal ponto que uma ementa reproduz, em grande parte, os fundamentos da outra. 

Enquanto o processo n. 0005028-85.2021.8.16.0035, julgado em março de 2025, 

estabelece as bases da autorização para a mudança de domicílio (Paraná, 2025c), esta segunda 

ementa, de maio de 2025, aparenta consolidar o entendimento do órgão colegiado diante de 

novas irresignações das partes. 

Nesta oportunidade, a 12ª Câmara Cível do TJPR enfrentou o dissenso de ambos os 

genitores: de um lado, o inconformismo paterno quanto à mudança de residência da criança 

para a França na companhia da mãe; de outro, a discordância materna quanto à manutenção 

da guarda na modalidade compartilhada. Em ambos os casos, o juízo havia autorizado a 

mudança, mantendo a guarda compartilhada, mas estabelecendo o lar de referência no 

exterior. 

Como no primeiro processo, neste julgado o órgão colegiado esclareceu que é 

plenamente possível a manutenção da guarda compartilhada, ainda que os genitores residam 

em países distintos. Entendeu, assim, não ser possível o acolhimento do pleito materno de 

fixação da guarda unilateral, uma vez que a guarda compartilhada constitui a regra que melhor 

atende à igualdade substancial de direitos e deveres parentais. 
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Em ambas as decisões, a 12ª Câmara Cível do TJPR observou a discrepância na 

divisão do trabalho de cuidado entre os genitores e, mais do que isso, reproduziu, em termos 

praticamente idênticos, a descrição fática, tanto na Apelação Cível n. 

0005028-85.2021.8.16.0035 quanto na Apelação Cível n. 0016104-43.2020.8.16.0035, 

conforme o trecho a seguir: 
 

[...] 17. In casu, não se vislumbra nenhum risco à criança no estabelecimento de 
moradia com a mãe, na França, na medida em que a infante já estava habituada a 
conviver no lar materno, bem como que a genitora demonstrou estabilidade no país e 
no seu relacionamento de longa data. Além disso, o direito fundamental à 
convivência paterno-filial será resguardado tanto de maneira virtual quanto 
presencial, tendo a mãe se responsabilizado a arcar com os custos das visitas da 
criança ao Brasil. 18. No caso concreto, no decorrer da instrução processual, 
restaram evidentes a ausência de posicionamento do genitor em relação à 
parentalidade responsável, ao passo que terceiriza os cuidados com seu filho, quando 
tem a possibilidade de conviver com a criança, bem como não apresenta participação 
na rotina do filho. 19. Além disso, em que pese a garantia do direito de convivência, 
tem-se que o genitor pouco exerce o convívio com o filho e parece criar empecilhos 
para que a genitora possa buscar novas oportunidades em outro país, tolhendo, por 
consequência, que a criança possa usufruir de novas experiências no exterior. 
(Paraná, 2025d).   

 

A tese de julgamento adotada nas ementas é convergente ao considerar o 

constitucionalismo feminista e a perspectiva de gênero para decidir acerca da mudança de 

domicílio da criança, uma vez que rejeita a imposição de um dilema excludente à figura 

materna, que a obrigaria a renunciar ao desenvolvimento de sua carreira em prol da 

maternidade. Nesse contexto, o órgão colegiado buscou desconstruir a ideia de que a 

subsistência provida pelo homem seria prioritária em relação à ocupação laboral feminina, 

combatendo estruturas que marginalizam a capacidade produtiva da mulher em razão de suas 

responsabilidades no contexto do lar.  

Desse modo, ainda que o segredo de justiça impeça a verificação da identidade das 

partes, a narrativa fática e a fundamentação das ementas apresentam elementos que 

convergem para o entendimento de que este processo decorre de nova irresignação dos 

demandantes em relação à decisão proferida nos autos anteriormente analisados.  

 

3.3 AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0074046-65.2025.8.16.0000 

 

No Agravo de Instrumento 0074046-65.2025.8.16.0000, de relatoria do 

Desembargador Sérgio Luiz Kreuz, julgado em 3 de setembro de 2025, discutiu-se ação de 

suprimento judicial de outorga paterna para mudança de domicílio e alteração do regime de 

convivência. No caso em análise, a genitora se insurgiu em face da decisão proferida em sede 
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de tutela de urgência que indeferiu a autorização para mudança de domicílio de criança de 7 

anos, de Londrina/PR para São José do Rio Preto/SP.  

A 12ª Câmara Cível do TJPR determinou como questões em discussão a 

possibilidade de autorização da mudança de domicílio, considerando a regulamentação da 

guarda compartilhada e a oposição do genitor, bem como a verificação acerca de eventual 

caracterização de litigância de má-fé em razão da invocação da perspectiva de gênero pela 

agravante. 

No que se refere especificamente à mudança de domicílio da criança, a 12ª Câmara 

Cível do TJPR reforçou que, embora a alteração dependa de consenso entre os genitores, a 

oposição injustificada do pai não pode servir como âncora à trajetória profissional da mulher. 

A autorização não impede que a convivência paterno-filial seja exercida por meios eletrônicos 

ou que os períodos de visitação sejam reorganizados. Ademais, a genitora, profissional da 

medicina, comprovou a celebração de novos vínculos empregatícios e a existência de uma 

rede de apoio estruturada no destino pretendido.  

Quanto à alegação de litigância de má-fé suscitada pelo agravado, a 12ª Câmara 

Cível do TJPR esclareceu que a genitora apresentou seus argumentos com fundamento no 

Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero e na Resolução n.o 492/2023 do CNJ, 

entendendo se tratar de fundamento jurídico legítimo. Ao dar provimento ao recurso, o órgão 

colegiado destacou que a distância entre os domicílios não impede, por si só, a guarda 

compartilhada, sendo possível a readequação da convivência por meios presenciais e 

eletrônicos, desde que inexistam indícios de risco à criança. Nesse contexto, aplicou-se o 

Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero para evidenciar a sobrecarga 

desproporcional assumida pela genitora quanto ao trabalho de cuidado em relação à criança 

(Paraná, 2025b).  

Assim, a análise da 12ª Câmara Cível do TJPR revelou que a negativa do juízo de 

origem, sob o pretexto de preservar a convivência paterna, ignorou a assimetria da divisão do 

cuidado. À luz da perspectiva de gênero, reconheceu-se que obstaculizar a mudança sem uma 

justificativa plausível de risco à criança equivaleria a impor à mãe a perda de sua fonte de 

subsistência num local em que ela já tinha rede de apoio, intensificando a sobrecarga no 

exercício da parentalidade.  

Portanto, a ementa consolidou a ideia de que a parentalidade responsável não pode 

ser exercida de forma a anular a individualidade da genitora, concluindo que o crescimento 

profissional da mãe reverbera diretamente no desenvolvimento integral da criança, atendendo 

ao seu melhor interesse. 
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CONCLUSÃO 

 

No presente trabalho, buscou-se compreender, a partir da amostragem disponível, de 

que maneira a 12ª Câmara Cível do TJPR vem aplicando o Protocolo para Julgamento com 

Perspectiva de Gênero ao enfrentar conflitos jurídico-familiares que envolvem o suprimento 

judicial para alteração de domicílio de crianças e adolescentes. Para tanto, partiu-se de revisão 

bibliográfica, doutrinária e legislativa, aliada à análise jurisprudencial.  

A pesquisa revelou a necessidade de repensar o Direito das Famílias não apenas 

como um conjunto de normas procedimentais, mas como um campo voltado à análise e ao 

combate de vulnerabilidades estruturais. Como observado na análise de casos concretos, o 

desafio também se estende à adequada compreensão e utilização do Protocolo para 

Julgamento com Perspectiva de Gênero no âmbito processual. 

À vista das ponderações teóricas e do levantamento jurisprudencial realizadas, 

ressalta-se que não se pode afirmar a existência de divergências de entendimento da aplicação 

(ou não) do Protocolo nos casos de suprimento judicial para alteração de domicílio, uma vez 

que o acesso integral aos acórdãos foi obstado em razão do sigilo processual. Não obstante, a 

amostragem levantada sugere que a valorização do trabalho de cuidado, sob a ótica do 

Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, tem potencialidade para mitigar 

vieses estruturais de gênero em relação ao tema.  

Entende-se, nesse sentido, que a pesquisa é um ato contínuo, não havendo a 

pretensão de esgotar o tema, dada a natureza dinâmica das relações familiares. A reflexão 

crítica acerca da judicialização do cuidado reafirma a necessidade de um Direito das Famílias 

que seja, em sua essência, democrático, plural e atento às desigualdades que moldam a 

realidade social brasileira.  
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